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CONTEXTO GERAL

O contexto geral deste tema consta da resolução AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04), aprovada pela Assembléia Geral de Quito, mediante a qual se encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de prepararem conjuntamente um projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação.

Além disso, a referida resolução dá instruções no sentido de que o projeto de Carta Social e seu Plano de Ação devem incluir os princípios de desenvolvimento social e estabelecer metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza.  A resolução conclui solicitando que os resultados sejam apresentados à Assembléia Geral seguinte.

Cabe mencionar a nota de rodapé que, após a referência ao Plano de Ação, assinala que o Plano se refere ao Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação e a qualquer outra iniciativa orientada para a ação que possa emanar de foros relevantes.

Embora seja certo que a resolução mencionada estabelece um mandato específico de preparar um projeto de Carta Social, este deve ser visto num contexto mais amplo, o qual inclui como principais temas e elementos os que se abordam a seguir.

CÚPULA DAS AMÉRICAS


Os Chefes de Estado e de Governo assinalaram nas Declarações das Cúpulas das Américas que não devem ser poupados esforços para liberar os cidadãos das Américas das condições desumanizadoras da pobreza extrema.

De forma mais específica, na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram a urgência de que se fortaleçam os mecanismos com os quais conta a OEA para a luta contra a pobreza, tais como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) e o Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação.  Nessa mesma Declaração, os Chefes de Estado e de Governo instam a OEA a que considere cuidadosamente as recomendações destinadas a fortalecer a agenda social hemisférica, aprovadas na Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

REUNIÃO DE ALTO NÍVEL SOBRE POBREZA, EQÜIDADE E INCLUSÃO SOCIAL


Mediante a resolução AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), convocou-se a Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social (Reunião de Margarita) e se encarregou o Conselho Permanente e o CIDI de, conjuntamente e tendo em vista os resultados dessa Reunião, definirem novas ações para fortalecer os mecanismos de cooperação existentes com  o objetivo de apoiar os Estados membros da OEA no combate à pobreza.  A reunião foi realizada em Isla Margarita, Venezuela, em outubro de 2003.

A CEPCIDI, dando continuidade às conclusões da Reunião de Margarita, elaborou uma proposta para implementar o processo de seguimento desta e propôs uma metodologia para essa implementação nos documentos CEPCIDI/doc.594/03 e CEPCIDI/doc 611/04 Corr. 1, dos quais a Assembléia Geral tomou nota, por meio da resolução AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04).  Estes documentos recolhem os sete pontos da Declaração de Margarita que requerem alguma ação e propõem uma metodologia para sua implementação, cuja responsabilidade, em grande medida, é atribuída à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social.


Além disso, mediante a mesma resolução, a Assembléia Geral endossou a Declaração adotada por ocasião da reunião de Margarita.  Acolhe a proposta constante da mesma, de considerar a necessidade de aprofundar os compromissos assumidos na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, e de explorar a possibilidade de contar com um instrumento e mecanismos que respondam a este propósito, e encarrega o Conselho Permanente e o CIDI de proceder neste sentido.

COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROGRAMA INTERAMERICANO DE COMBATE À POBREZA E A DISCRIMINAÇÃO


Em cumprimento da resolução AG/RES. 1424 (XXVI-O/96), o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral estabeleceu a Comissão de Desenvolvimento Social, que se reuniu somente em 1996 e 1997.  Posteriormente, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1678 (XXIX-O/99), criou uma nova dinâmica para orientar os trabalhos das Comissões subsidiárias do CIDI e modificou o nome da Comissão de Desenvolvimento Social, adotando o de Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES).  Atribuiu-lhe como propósito fundamental o fortalecimento do diálogo interamericano para apoiar a formulação de políticas e o desenvolvimento de ações de cooperação em matéria social, em particular para combater a pobreza e a discriminação no Hemisfério.

O Regulamento da Comissão foi aprovado até 2004 e sua primeira reunião com a nova estrutura realizou-se em Santiago, Chile, em 5 e 6 de abril de 2004.  Nessa Reunião, o Chile foi eleito como Presidente e El Salvador e Jamaica como Vice-Presidentes.  Além disso, El Salvador ofereceu-se para ser a sede da Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social a realizar-se em 2005.

Um dos temas principais da reunião foi a consideração da atualização do Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação.  Neste sentido, a Secretaria apresentou uma proposta de quadro de referência para iniciar o diálogo sobre sua atualização e encarregou a Presidência e Vice-Presidências da CIDES da preparação de um plano de trabalho para a Comissão, o qual deveria incluir um itinerário para essa atualização.  Nesse processo dever-se-á assegurar a participação de organismos internacionais e representantes de todas as sub-regiões.

A Reunião de Alto Nível sobre Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social também considerou a importância do fortalecimento do Programa em função dos resultados dessa reunião, o que se refletiu em sua Declaração de Margarita.


O Programa Interamericano data de 1997 e, por esta razão, os Estados membros consideraram necessária sua atualização a fim de que nele se reflitam a evolução dos postulados e as ações da luta contra a pobreza e a discriminação que ocorreram este ano, especialmente o que decorre da dinâmica das Cúpulas das Américas, bem como outros importantes elementos que na área do combate à pobreza surgiram de outras instâncias, como, por exemplo, as incluídas nas Metas de Desenvolvimento do Milênio.

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04), sugere que a agenda da Primeira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível de Desenvolvimento Social inclua a consideração de um projeto de Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação.

[image: image2.wmf] 

 

CONSELHO PERMANENTE

 


LISTA DE INSTRUMENTOS DA OEA MAIS RELEVANTES PARA ESTE TEMA
· Carta da OEA (especialmente o Capítulo VII)

· Carta Democrática Interamericana

· Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

· Programa Interamericano de Combate à Pobreza e à Discriminação

· Declarações e Conclusões das Reuniões Ministeriais, de Alto Nível e de Comissões Interamericanas pertinentes, por exemplo, Educação, Trabalho, Cultura, Desenvolvimento Social, Segurança Hemisférica e Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social.

· Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador” (embora seja certo que esse Protocolo está vigente, nem todos os Estados membros são signatários dele ou o ratificaram. Há 16 países signatários e 13 que ratificaram ou aderiram)

LISTA DE RESOLUÇÕES MAIS RELEVANTES PARA ESTE TEMA
· Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso Hemisférico de Combate à Pobreza Extrema na Região, AG/RES. 2056 (XXXIV-O/04)

· Pobreza, Eqüidade e Inclusão Social, AG/RES. 1854 (XXXII-O/02), AG/RES. 1962 (XXXIII-O/03), AG/RES. 1983 (XXXIV-O/04), CIDI/RES. 113 (VII-O/02), CIDI/RES. 130 (VIII-O/03), CIDI/RES. 145 (IX-O/04)

· Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social, AG/RES. 1984 (XXXIV-O/04), CIDI/RES. 131 (VIII-O/03), CIDI/RES. 160 (IX-O/04)

 MACROBUTTON  Portuguese 
� EMBED Word.Picture.8  ���





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP13402P04�











_1158586249.doc



CONSELHO PERMANENTE



